
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.783 - RS (2014/0106365-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GALVANOTEK EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADOS : ALESSANDRO SPILLER 
  RICARDO ABEL GUARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REGRESSIVA. 
ACIDENTE DO TRABALHO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de ação que objetiva a condenação da empresa ao 
ressarcimento de valores despendidos no pagamento de benefícios 
previdenciários decorrentes de acidente de trabalho ocorrido em 10.10.2007, nas 
dependências da ré, com a funcionária que sofreu acidente ao realizar tarefas 
laborais, e teve amputada sua mão direita.
2. É assente nesta Corte Superior que a contribuição ao SAT não exime o 
empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, 
conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. Nesse sentido: REsp 506.881/SC, Relator 
Ministro José Arnaldo da Fonseca; Quinta Turma, DJ 17.11.2003; e EDcl no 
AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 14.6.2013.
3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. No mais, o STJ vem sedimentando o entendimento de que o prazo prescricional 
é o do Decreto 20.910/32. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.423.088/PR, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.5.2014.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.783 - RS (2014/0106365-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GALVANOTEK EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADOS : ALESSANDRO SPILLER 
  RICARDO ABEL GUARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial, que assim dispôs:

Cuida-se, na origem, de ação que objetiva a condenação da 
empresa ao ressarcimento de valores despendidos no pagamento de benefícios 
previdenciários decorrentes de acidente de trabalho ocorrido em 10/10/2007, nas 
dependências da ré, com a funcionária Cristiane Maria Renner, que sofreu 
acidente ao realizar tarefas laborais, e teve amputada sua mão direita.

O Tribunal a quo negou provimento à apelação da ora recorrente e 
assim consignou:

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, nos seguintes 
termos, verbis:

Inicialmente, importa analisar a preliminar de 
prescrição suscitada pela ré por ocasião de sua contestação.

A ré invoca a prescrição com base no art. 206, §1º, 
inciso II, alínea b, do Código Civil, que prevê o lapso temporal de 
um ano para 'a pretensão do segurado contra o segurador, ou a 
deste contra aquele, contado o prazo (...) da ciência do fato 
gerador da pretensão', a qual não merece acolhida.

Isso porque não se trata de relação de seguro, mas 
de pedido de ressarcimento de valores pagos em virtude de fato 
supostamente causado por outrem.

Saliente-se que o Decreto nº 20.910/32 estabelece 
o prazo de cinco anos para a pretensão do administrado em face 
da Administração, ao passo que a pretensão inversa - ou seja, do 
Estado contra o particular -, não pode ser em prazo inferior.

Nesse sentido, traz-se à colação o seguinte 
acórdão do Superior Tribunal de Justiça, proferido em ação de 
responsabilidade civil por dano à Fazenda Pública, em que foi 
aplicado o prazo previsto no Decreto nº 20.910/32 para as 
pretensões por esta formuladas em face do particular:

(...) 
Assim sendo, impõe-se a adoção da prescrição 

quinquenal da ação regressiva do INSS contra o responsável pelo 
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acidente de trabalho.
Nesse passo, considerando que o termo inicial do 

prazo prescricional é a data do dano sofrido pela autarquia 
previdenciária, ou seja, o início do pagamento do benefício 
decorrente do acidente de trabalho (26-10-2007, conforme p. 3, 
PROCADM2, evento 1), afasta-se a alegação de prescrição, uma 
vez que a presente ação foi ajuizada em 01-10- 2010.

Esclarecido este aspecto, passa-se ao exame do 
mérito.

No mérito, o INSS pretende obter o ressarcimento 
de valores devidos a título de auxílio- doença e auxílio-acidente à 
segurada Cristiane Maria Renner, ferida durante o exercício de 
suas atividades laborais. Sustenta que o fato decorreu de conduta 
negligente da ré, que não observou as normas padrão de 
segurança do trabalho, o que colocou em risco a integridade física 
de seus funcionários. Defende que, caso tivessem sido cumpridas 
as orientações de segurança, o acidente teria sido evitado, e não 
estaria sendo necessário o pagamento dos benefícios.

A pretensão veiculada tem como fundamento os 
seguintes dispositivos:

(...) 
Enfrentadas essas questões, passa-se à análise da 

matéria de fato envolvida na demanda.
De acordo com os dispositivos legais anteriormente 

citados, a responsabilidade da empresa pressupõe a existência de 
negligência, tratando-se, portanto, de responsabilidade subjetiva.

Deste modo, para que se configure é indispensável 
a prova do nexo entre a conduta omissiva ou comissiva do 
empregador e o evento que deu causa à prestação previdenciária.

No caso dos autos, a lesão permanente - 
amputação da mão direita - ocasionada à trabalhadora em virtude 
de acidente de trabalho, assim como as despesas suportadas pela 
Previdência Social, são fatos incontroversos.

A questão está centrada em verificar se houve 
negligência do empregador quanto às normas padrão de segurança 
do trabalho e, em caso positivo, se tal negligência concorreu de 
alguma forma para o evento danoso.

Nesse passo, as provas carreadas aos autos 
comprovaram que a ré foi negligente, no que respeita à 
observância das normas necessárias à segurança dos empregados.

Do relatório elaborado pelo agente do Ministério do 
Trabalho no âmbito do processo administrativo que investigou o 
acidente convém transcrever as constatações que seguem (p. 
11-15, PROCADM2, evento 1 - grifos acrescidos):

(...) 
Em suma, não há como afastar a responsabilização 

da empresa ré pelo acidente que provocou a lesão à segurada 
Cristiane Maria Renner, já que, caso tivessem sido adotadas 
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medidas de segurança eficientes, a amputação da mão direita da 
funcionária não teria ocorrido.

(...)

A presente ação encontra previsão nos arts. 120 e 121 da Lei nº 
8.213/91 - Lei de Benefícios da Previdência Social, verbis:

Art. 120. Nos casos de negligência quanto às normas padrão de 
segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, a 
Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis.

Art. 121. O pagamento, pela Previdência Social, das prestações 
por acidente do trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de 
outrem.

Ainda, preconiza o art. 19, caput e § 1º, da mesma lei, verbis:
Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do 

trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados 
referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho.

§ 1º A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas 
coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador.

O entendimento da eg. 3ª Turma reconhece que o prazo para a 
propositura de ação regressiva do INSS é de natureza de recursos públicos, 
aplicando o prazo quinquenal, verbis:

AÇÃO DE REGRESSO. INSS. PRAZO PRESCRICIONAL. 
RECURSOS PÚBLICOS.

Os fundos da previdência social, desfalcados por acidente havido 
hipoteticamente por culpa do empregador, são compostos por recursos de 
diversas fontes, tendo todas elas natureza tributária. Se sua natureza é de 
recursos públicos, as normas regentes da matéria devem ser as de direito público, 
porque o INSS busca recompor-se de perdas decorrentes de fato alheio 
decorrente de culpa de outrem.Quando o INSS pretende ressarcir-se dos valores 
pagos a título de pensão por morte, a prescrição aplicada não é a prevista no 
Código Civil, trienal, mas, sim, a qüinqüenal, prevista no Decreto nº 20.910, de 6 
de janeiro de 1932.

(TRF da 4ª Região, AC 5000389-63.2011.404.7016/PR, 3ª Turma, 
Relª Desª Maria Lucia Luz Leiria, j. 28/03/2012) Do voto da eminente 
Desembargadora Maria Lucia Luz Leiria, destaco, verbis:

Inicialmente, a fim de definir-se qual o prazo prescricional aplicado 
à ação regressiva pelo INSS, é imprescindível a verificação da natureza jurídica 
da pretensão veiculada pela autarquia.

Malgrado respeitável jurisprudência em contrário, divirjo do 
entendimento de que a ação regressiva pelo INSS em face da empresa que agiu 
com culpa diante de acidente de trabalho é de natureza privada e, via de 
consequência, sujeita aos prazos prescricionais previstos no Código Civil.

Isso porque a pretensão da autarquia previdenciária tem por 
escopo restituir aos cofres públicos prestações vencidas e vincendas de benefício 
de auxílio doença acidentário e auxílio acidente pagos em favor de empregado 
vítima de acidente do trabalho, acidente este decorrente, supostamente, por culpa 
do empregador.
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Ora, a autarquia previdenciária, em última análise, busca recompor 
os cofres públicos dos valores que possuem natureza jurídica de recursos 
públicos, e não recurso exclusivamente privados a ensejar a aplicação da 
legislação civil.

Explico.
São diversas fontes de custeio da previdência social, a teor do 

disposto no art. 195 da Constituição Federal:
Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na 
forma da lei, incidentes sobre a) a folha de salários e demais rendimentos do 
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
serviço, mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, 

não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime 
geral de previdência social de que trata o Art. 201.

III - sobre a receita de concursos de prognósticos;
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a 

lei a ele equiparar.
Ou seja, o próprio princípio constitucional da diversidade da base 

de financiamento da seguridade social justifica a impossibilidade de atribuir 
natureza privada a essa relação.

Após a contribuição ao sistema previdenciário, esse valor passa a 
compor o patrimônio destinado ao cumprimento, pelo Poder Público, de sua 
obrigação de dar eficácia à proteção, da sociedade, dos riscos sociais.

Advém dessa característica o princípio da solidariedade. Se há um 
déficit nessa poupança, não há como afirmar que inexiste prejuízo ao erário. Há, 
isso sim, uma redução da poupança pública destinada à execução de dever social 
do Estado.

Os fundos da previdência social, desfalcados por acidente havido 
hipoteticamente por culpa do empregador, são compostos por recursos de 
diversas fontes, tendo todas elas natureza tributária.

Se sua natureza é de recursos públicos, as normas regentes da 
matéria devem ser as de direito público, porque o INSS busca recompor-se de 
perdas decorrentes de fato alheio decorrente de culpa de outrem.

Sendo assim, quando o INSS pretende ressarcir-se dos valores 
pagos a título de pensão por morte, a prescrição aplicada não é a prevista no 
Código Civil, trienal, mas, sim, a qüinqüenal, prevista no Decreto nº 20.910, de 6 
de janeiro de 1932.

Passamos ao exame das provas:
(...)
Assim, é possível concluir-se pela inobservância da ré quanto a 

cuidados preventivos e orientações sobre a segurança de trabalhar naquele tipo 
de serviço: atuação em condições psíquicas e cognitivas inadequadas, pouca 
experiência com a máquina, treinamento insuficiente e situação de pressão pela 
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inabilidade com a tarefa desempenhada, máquina não possuía proteção contra a 
introdução de membros do operador em sua zona de perigo e seus comandos de 
parada não estavam no campo de visão e ao alcance do operador a partir de seu 
local de trabalho.

Ainda que seja natural a existência de algum risco nas atividades 
laborais, isto não exime os empregadores do dever de zelar pela segurança no 
trabalho, devendo estes, ao contrário, oferecer o menor risco possível a seus 
empregados.

Por outro lado, a concessão de benefícios é obrigação legal do 
INSS e uma das finalidades da autarquia, não lhe constituindo, por si só, prejuízo. 
No entanto, a previsão do referido art. 120 justifica-se para os casos em que a 
ocorrência do acidente poderia ter sido evitada por quem detinha poder de 
fiscalização, impedindo-se, assim, que o INSS arque com as conseqüências legais 
da culpa do empregador, beneficiado com a mão-de-obra do empregado, em 
casos de acidente de trabalho.

Vale notar, no tocante, que, em se tratando de responsabilidade 
civil por acidente do trabalho, há uma presunção de culpa do empregador quanto 
à segurança do trabalhador, sendo da empregadora o ônus de provar que agiu 
com a diligência e precaução necessárias a evitar ou diminuir as lesões oriundas 
do trabalho repetitivo, ou seja: cabe-lhe demonstrar que sua conduta pautou-se de 
acordo com as diretrizes de segurança do trabalho, reduzindo riscos da atividade e 
zelando pela integridade dos seus contratados.

Neste sentido, verbis:
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 

TRABALHO. CULPA DO EMPREGADOR. AÇÃO REGRESSIVA. 
POSSIBILIDADE.

'Em caso de acidente decorrente de negligência quanto à adoção 
das normas' de segurança do trabalho indicadas para a proteção individual 
coletiva, os responsáveis respondem em ação regressiva perante a Previdência 
Social.' 'O fato de a responsabilidade da Previdência por acidente de trabalho ser 
objetiva apenas significa que independe de prova da culpa do empregador a 
obtenção da indenização por parte do trabalhador acidentado, contudo não 
significa que a Previdência esteja impedida de reaver as despesas suportadas 
quando se provar culpa do empregador pelo acidente.' 'O risco que deve ser 
repartido entre a sociedade, no caso de acidente de trabalho, não se inclui o ato 
ilícito praticado por terceiro, empregadores, ou não.' Recurso não conhecido.

(STJ, REsp 506881/SC, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da 
Fonseca, DJ 17/11/2003, RSTJ vol. 177) (e-STJ Fl.562) 

(...) ( fls. 550-563).

Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 
7 do STJ.

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

No mais, a jurisprudência do STJ se firmou no sentido contrário ao 
que pretende a recorrente. Vejamos:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
REGRESSIVA DO ART. 120 DA LEI 8.213/1991. LEGITIMIDADE ATIVA 
DO INSS. INDENIZAÇÃO. COMPENSAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SAT. 
IMPOSSIBILIDADE. CULPABILIDADE E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O INSS tem legitimidade para pleitear o ressarcimento previsto 
no art. 120 da Lei 8.213/1991.

2. É assente nesta Corte Superior que a contribuição ao SAT não 
exime o empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, 
conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. Nesse sentido: REsp 506.881/SC, Relator 
Ministro José Arnaldo da Fonseca; Quinta Turma, DJ 17.11.2003; e EDcl no 
AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 14.06.2013.

3. O acórdão recorrido entendeu haver negligência do ora 
agravante, pois contribuiu para o acidente de trabalho, de forma que tal fato para 
ser infirmado exige o revolvimento fático-probatório vedado pela Súmula 7/STJ.

4. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, não se 
configurando neste caso.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 294.560/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/04/2014) 

Quanto à apontada afronta ao art. 5º, inciso LIV e LV, da 
CF/1988, não se pode conhecer do recurso, porquanto o exame da violação de 
dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.

No mais, reafirmo que, em relação ao dissídio jurisprudencial, a 
divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição 
de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
interpretação legal divergente.O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.

Enfim, não fez a recorrente o devido cotejo analítico e, assim, não 
demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
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Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988.

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

No presente Agravo Regimental, alega a agravante que a decisão agravada está 

equivocada, seja com o afastamento da previsão do art. 206, § 1º, e inciso II, do Código 

Civil, seja com relação à aplicação do art. 120 da Lei 8.213/91, seja quanto ao evidente 

cerceamento do direito de defesa, em face do indeferimento das provas testemunhais e 

periciais pleiteadas.

No mais, afirma que não se trata de reexame de prova, mas sim de dar ao fato 

concreto interpretação em conformidade com o que vem decidindo esta Corte Especial, pois é 

da própria lei que se verifica tratar-se de verba indenizatória, sobre a qual não se pode exigir 

tributação.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.783 - RS (2014/0106365-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 
7 do STJ.

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

No mais, a jurisprudência do STJ se firmou no sentido 
contrário ao que pretende a recorrente. Vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO REGRESSIVA DO ART. 120 DA LEI 8.213/1991. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO INSS. INDENIZAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SAT. 
IMPOSSIBILIDADE. CULPABILIDADE E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O INSS tem legitimidade para pleitear o 
ressarcimento previsto no art. 120 da Lei 8.213/1991.

2. É assente nesta Corte Superior que a 
contribuição ao SAT não exime o empregador da sua 
responsabilização por culpa em acidente de trabalho, 
conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. Nesse sentido: REsp 
506.881/SC, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca; 
Quinta Turma, DJ 17.11.2003; e EDcl no AgRg nos EDcl no 
REsp 973.379/RS, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 
14.06.2013.

3. O acórdão recorrido entendeu haver negligência 
do ora agravante, pois contribuiu para o acidente de trabalho, de 
forma que tal fato para ser infirmado exige o revolvimento 
fático-probatório vedado pela Súmula 7/STJ.

4. A revisão da verba honorária implica, como 
regra, reexame da matéria fático-probatória, vedado em Recurso 
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Especial (Súmula 7/STJ).
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório 

ou exorbitante, não se configurando neste caso.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 294.560/PR, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/04/2014)

Quanto à apontada afronta ao art. 5º, inciso LIV e LV, da 
CF/1988, não se pode conhecer do recurso, porquanto o exame da violação de 
dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.

No mais, reafirmo que, em relação ao dissídio jurisprudencial, a 
divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição 
de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.

Enfim, não fez a recorrente o devido cotejo analítico e, assim, não 
demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

 Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988.

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.  (grifei em itálico) (fls. 717-719). 

Reafirmo que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 

a acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
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No mais, o STJ vem sedimentando o entendimento de que o prazo prescricional 

é o do Decreto n.º 20.910/32. Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO 
DE REGRESSO MOVIDA PELO INSS CONTRA EMPREGADOR. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/32. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA. 
1. É quinquenal o prazo de prescrição nas ações indenizatórias ajuizadas contra a 
Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32. 2. Pelo princípio 
da isonomia, o mesmo prazo deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda 
Pública é autora, como nas ações de regresso acidentária. 3. Conforme se extrai 
do acórdão recorrido, o evento danoso ocorreu em 8.7.2003 e a propositura da 
ação de regresso em 28.4.2010. Logo, está caracterizada a prescrição, porquanto 
decorridos mais de cinco anos entre o evento danoso e a propositura da ação. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1423088/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2014) 

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0106365-8 REsp 1.452.783 / RS

Números Origem:  50034143920104047107  RS-50034143920104047107

PAUTA: 16/09/2014 JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GALVANOTEK EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : ALESSANDRO SPILLER

RICARDO ABEL GUARNIERI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GALVANOTEK EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : ALESSANDRO SPILLER

RICARDO ABEL GUARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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